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“O intuito da obra é estimular 
o pensamento crítico e 

mobilizar o espírito humano a 
propor e a resolver problemas. 
Difundir novas perspectivas é a 
sublime via para aperfeiçoar o 

conhecimento jurídico. Ansiamos 
despertar nos leitores o ânimo 

para refletir sobre os diferentes 
caminhos que permeiam a 
colaboração premiada e a 

justiça penal negociada. Ou, ao 
menos, que o desfrute da leitura 

possa aguçar a vontade de 
experimentar novos rumos no 

processo penal”
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Apre sen tação  da  ob ra

A comunhão de esforços fez essa obra virar realidade. Em parceria 
com dois diletos amigos, Luiz Flávio Gomes e Marcelo Rodrigues da Silva, 
conseguimos organizar artigos científicos que abordam as novas perspectivas 
inerentes ao polêmico instituto da colaboração premiada. Não menos im-
portante, contamos com o auxílio providencial de Carolina Christofoletti na 
elaboração e revisão dos textos aqui publicados.  

Todos os autores que compõem essa obra dispensam apresentações, cuja 
quantidade de obra e artigo publicado, a participação na vida acadêmica e 
a militância na área penal testemunham a qualidade dos textos críticos que 
perfaz as páginas desse livro: Afrânio da Silva Jardim, Alexandre Morais da 
Rosa, Aluisio Antonio Maciel Neto, Aluísio de Freitas Miele, Décio Franco 
David, Eduardo Molan Gaban, Paulo R. Incott Jr, Filipe Maia Broeto, Francisco 
Sannini Neto, Frederico Valdez Pereira, Henrique Hoffmann, Hermann Hers-
chander, João Paulo Lordelo, José Antonio Remedio, José Eduardo Figueiredo 
de Andrade Martins, Juliana Oliveira Domingues, Martin Guimarães Tavares, 
Luiz Flávio Gomes, Luiza Borges Terra, Marcelo Rodrigues da Silva, Márcio 
Adriano Anselmo, Mariel Marchiori Roehrig, Michelle Barbosa de Brito, 
Neemias Moretti Prudente, Paulo Pereira de Miranda Herschander, Rafael 
Catani, Rodrigo Monteiro da Silva, Renan Posella Mandarino, Rômulo 
de Andrade Moreira, Ruiz Ritter, Victor Augusto Estevam Valente, Vinícius 
Gomes de Vasconcellos, Vladimir Aras, Walter Barbosa Bittar, William César 
Pinto de Oliveira. 

Nils Christie, ao analisar o plea bargaining, afirma: 

“Na América do século XX, repetimos a experiência central do processo 
penal da Europa da Idade Média: passamos de um processo de acusação 
para um processo de confissão. Coagimos o acusado a confessar sua culpa. 
Certamente, nossos meios são muito mais delicados; não torturamos, não 
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esmagamos polegares, nem usamos botas espanholas para esmagar suas pernas. 
Mas, tal como os europeus dos séculos passados que não empregaram essas 
máquinas, cobramos um preço alto ao acusado que usa o direito à salvaguarda 
constitucional do julgamento. Ameaçamo-lo de aumentar as punições se ele 
se faz valer de seu direito e depois é condenado. A diferença de penas é o que 
faz o plea bargaining coercitivo.” (CHRISTIE, N. A indústria do controle 
do crime. Trad. Luis Leiria. Rio de Janeiro: Forense, 1998, p. 145).

Convivemos com um novo modelo do processo penal “acusatório”, 
em que novas técnicas investigativas são utilizadas para suprir as dificuldades 
probatórias até então existentes, dentre elas, a colaboração premiada. A justiça 
penal negociada, através da efetivação das delações, se por um lado promove 
o desmantelamento das organizações criminosas e auxilia no desvendamen-
to da criminalidade moderna, por outro, cria uma instabilidade nos direitos 
fundamentais. 

Os problemas processuais inerentes às infrações penais de alta complexi-
dade, como as cometidas pelas chamadas organizações criminosas, nos levaram 
a refletir sobre a efetividade da delação premiada nesta obra. Existe uma nova 
forma de criminalidade emergente, em virtude do fenômeno da globalização, 
que exige uma nova roupagem para o combate a esse tipo de criminalidade. 
Assim, parece-nos que esse “processo de confissão” relatado por Christie é 
uma realidade também do sistema jurídico brasileiro.   

O presente livro, Colaboração premiada: novas perspectivas para o sistema ju-
rídico-penal, enfoca, com profundidade científica e preocupação acadêmica, os 
pontos de convergência e de divergência em relação ao tema da colaboração 
premiada. Por acreditarmos no construtivismo do conhecimento, através da 
afluência de empenho dos renomados juristas que compõem essa obra, foi 
possível desenvolver satisfatoriamente esse trabalho. 

O intuito da obra é estimular o pensamento crítico e mobilizar o espí-
rito humano a propor e a resolver problemas. Difundir novas perspectivas é 
a sublime via para aperfeiçoar o conhecimento jurídico. Ansiamos despertar 
nos leitores o ânimo para refletir sobre os diferentes caminhos que permeiam 
a colaboração premiada e a justiça penal negociada. Ou, ao menos, que o 
desfrute da leitura possa aguçar a vontade de experimentar novos rumos no 
processo penal.

Ribeirão Preto, 04 de maio de 2018.
Renan Posella Mandarino 
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